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Washington, D.C, 13 de agosto de 2013

Senhor Presidente:

Em 6 de junho de 2013, este Departamento recebeu do então Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, Embaixador Andrés Gonzalez Díaz, Representante Permanente da Colômbia junto à OEA, uma nota em que solicitava nossa colaboração na elaboração de um estudo jurídico, a ser entregue à CAJP, sobre o Projeto de Convenção Interamericana sobre os Direitos Humanos dos Idosos. Esse documento deveria ser elaborado no âmbito de nossa competência, levando em consideração os avanços da negociação, os critérios de interpretação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e de outros instrumentos internacionais em matéria de direitos humanos, as necessidades de ajustar os conceitos e as definições, os seus alcances e a revisão de repetições desnecessárias, como uma ferramenta a mais de análise das delegações, A mesmo incumbência foi atribuída a outras áreas da Secretaria-Geral.

Como é de seu conhecimento, em matéria de tratados interamericanos o Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos serve de depositário das convenções e dos acordos bilaterais de cooperação e, neste sentido, sua competência com relação ao projeto de convenção mencionado refere-se às cláusulas finais do projeto submetido a nossa análise.

Anexo o relatório solicitado para seu conhecimento e das demais delegações.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta consideração.

Dante M. Negro

Diretor

Departamento de Direito Internacional
Senhor Embaixador

Arturo Ulises Vallarino Bartuano

Representante Permanente de Panamá

   junto à Organização dos Estados Americanos

Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

Presente.

Parecer do Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos sobre as cláusulas finais do Projeto de Convenção Interamericana sobre os Direitos Humanos dos Idosos

Em 6 de junho de 2013, este Departamento, juntamente com outras áreas da Secretaria-Geral, recebeu do Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, Embaixador Andrés González Díaz, Representante Permanente da Colômbia junto à OEA, uma nota em que solicitava sua colaboração na elaboração de um estudo jurídico a ser entregue à CAJP sobre o Projeto de Convenção Interamericana sobre os Direitos Humanos dos Idosos. Este documento deveria ser elaborado no âmbito de competência do Departamento, levando em consideração os avanços na negociação, os critérios de interpretação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e outros instrumentos internacionais em matéria de direitos humanos, as necessidades de ajustar os conceitos e as definições, as considerações sobre os seus alcances e a revisão de repetições desnecessárias, como uma ferramenta a mais de análise das delegações. 

O Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos serve de depositário das convenções e acordos bilaterais de cooperação e, nesse sentido, sua competência com relação ao projeto de convenção mencionado se refere às cláusulas finais do projeto submetido a sua análise, a partir do artigo 39 até o artigo 45.

O artigo 39, conforme consta da última versão do projeto, trata da assinatura, ratificação e entrada em vigor do tratado. 

Este projeto de artigo estabelece que a Convenção está aberta à assinatura de todos os Estados membros da OEA e que ela também está sujeita à ratificação, e que assinatura e ratificação serão depositadas na Secretaria-Geral da Organização. Estabelece, além disso, a data de entrada em vigor do instrumento e as condições para isso.

Essa disposição consagra o mecanismo tradicional de adoção de instrumentos na OEA, que inclui uma referência ao número mínimo de instrumentos de ratificação para permitir a entrada em vigor do instrumento convencional. Nos últimos anos, as convenções têm requerido o número mínimo de dois depósitos de ratificação para sua entrada em vigor. No entanto, existem convenções que exigem um número superior (por exemplo, a Convenção Americana sobre Direitos Humanos exige a ratificação por parte de 11 Estados para sua entrada em vigor).

É importante constatar que, no Sistema Interamericano, na maioria de convenções distingue-se a ratificação da adesão. A figura da ratificação é reservada exclusivamente aos Estados membros da OEA e, portanto, para que o instrumento entre vigor, é essencial que dois Estados membros o ratifiquem, tornando-se parte dele. Por outro lado, a adesão permite a Estados não membros tornar-se parte do instrumento, mas essas adesões não têm o efeito eventual de iniciar a vigência do tratado, para o que são necessárias duas ratificações prévias da parte de Estados membros. 

Neste contexto, sugere-se que neste artigo se faça referência exclusivamente à ratificação e se deixe o tratamento do tema da adesão para outro artigo, devendo-se, assim, eliminar a expressão “ou adira a” da segunda linha do último parágrafo. Também se recomenda a inclusão de “Esta” antes da expressão “Convenção” em cada parágrafo.

Artigo 39

Assinatura, ratificação, entrada em vigor

(Título acordado em 18 de março de 2013)

Esta Convenção está aberta à assinatura de todos os Estados membros da Organização dos Estados Americanos. (Acordado em 18 de março de 2013)
Esta Convenção está sujeita à ratificação. Os instrumentos de ratificação serão depositados na Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos. (Acordado em 18 de março de 2013)
Esta Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a contar da data em que o segundo instrumento de ratificação tiver sido depositado. Para cada Estado Parte que ratificar a Convenção depois do depósito do segundo instrumento de ratificação, ela entrará em vigor no trigésimo dia a contar da data em que esse Estado Parte tiver depositado seu instrumento de ratificação ou adesão. (Acordado em 18 de março de 2013)
[Parágrafo adicional: Esta convenção permanecerá aberta à adesão de qualquer outro Estado. Os instrumentos de adesão serão depositados na Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos].

O artigo 40 trata da adesão e da reserva para os Estados que não assinaram a Convenção em seu momento. Além dos comentários feitos ao parágrafo anterior sobre esse tema, a figura da adesão é utilizada em sistemas como o das Nações Unidas, nos quais, quando se aprova uma nova convenção, estabelece-se um prazo para a assinatura, depois do qual os Estados não poderão mais assinar o instrumento, mas apenas a ele aderir. Na maioria de suas convenções, o Sistema Interamericano afasta-se desse sistema, não estabelecendo o prazo antes indicado nem fazendo a distinção, como já tínhamos destacado, entre ratificação e adesão, em função do Estado de que se trata (se é Estado membro ou não).

Com relação específica à adesão, cabe acrescentar que em alguns casos essa figura se limita a Estados não membros mediante prévia aprovação da solicitação correspondente por parte da Assembleia Geral da Organização (como a Convenção Interamericana sobre Extradição). Em outros casos, a adesão é possível para qualquer outro Estado sem autorização por parte da Assembleia Geral (como a Convenção Interamericana sobre Tráfico Internacional de Menores, a Convenção Interamericana sobre Assistência Mútua em Matéria Penal e a Convenção Interamericana para o Cumprimento de Condenações Penais no Exterior).

O artigo 41 do projeto de convenção trata das reservas. Como aparece nesta data, estabelece o seguinte:
Artigo 41

Reservas

Os Estados poderão formular reservas à Convenção no momento de aprová-la, assiná-la, ratificá-la ou a ela aderir, desde que não sejam incompatíveis com o objetivo e o propósito da Convenção e que versem sobre uma ou mais disposições específicas. (Acordado em 18 de março de 2013)
Essa redação foi historicamente utilizada na OEA desde os anos 1930. É um sistema flexível que permite a um Estado formular uma reserva e tornar-se parte no tratado com relação a outros Estados que não tiverem oposto objeção. 

Além disso, a aplicação dessa figura requer a constatação dos instrumentos aplicáveis na matéria: o Convênio de Viena sobre o Direito dos Tratados (CVDT) e, na OEA, a resolução AG/RES. 888 (XVII-O/87), “Normas sobre reservas aos tratados multilaterais interamericanos e regras para a Secretaria-Geral como depositária de tratados”.

O artigo 2 da Convenção de Viena sobre o Direitos dos Tratados define a reserva da seguinte maneira:

d) “Reserva” designa uma declaração unilateral, qualquer que seja o seu conteúdo ou a sua denominação, feita por um Estado quando assina, ratifica, aceita ou aprova um tratado ou a ele adere, pela qual visa excluir ou modificar o efeito jurídico de certas disposições do tratado na sua aplicação a esse Estado.

No artigo 19 da Convenção de Viena sobre os Direitos dos Tratados, se estabelecem as regras fundamentais para a formulação de reservas. 

19. Formulação de reservas. Um Estado pode, no momento da assinatura, da ratificação, da aceitação, da aprovação ou da adesão a um tratado, formular uma reserva, a menos que:

a) a reserva seja proibida pelo tratado;

b) o tratado apenas autorize determinadas reservas, entre as quais não figure a reserva em causa; ou

c) nos casos não previstos nas alíneas a) e b), a reserva seja incompatível com o objeto e o fim do tratado.

O artigo I da resolução AG/RES. 888 (XVII-O/87), “Normas sobre reservas aos tratados multilaterais interamericanos e regras para a Secretaria-Geral como depositária de tratados” retoma de maneira semelhante essa provisão da CVDT:

Artigo I: Formulação de reservas 

Um Estado pode, no momento da assinatura, da ratificação, da aceitação, da aprovação ou da adesão a um tratado, formular uma reserva, a menos que: 

a) a reserva seja proibida pelo tratado; 

b) o tratado apenas autorize determinadas reservas, entre as quais não figure a reserva em causa; ou

c) nos casos não previstos nas alíneas a) e b), a reserva seja incompatível com o objeto e o fim do tratado. 

Do acima exposto, constata-se que o critério fundamental é o que diz respeito à compatibilidade da reserva com o “propósito ou objeto da Convenção”.

Em seguida, deve-se verificar a situação relativa à compatibilidade imposta pelos artigos 20 da CVDT e II da resolução AG/RES. 888 (XVII-O/87), os quais se diferenciam unicamente no parágrafo terceiro, em que o documento da OEA se refere à criação de “organismos especializados”.

Este projeto não contém cláusulas expressas de aceitação ulterior nem provisões que exijam a aceitação de todas as partes para a apresentação de reservas de tratados de aplicação integral. 

O artigo 42 do projeto de convenção trata da denúncia. O teor deste artigo é o seguinte:

Artigo 42
Denúncia

A Convenção permanecerá em vigor indefinidamente, mas qualquer dos Estados Partes poderá denunciá-la. O instrumento de denúncia será depositado na Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos. Transcorrido um ano, contado a partir da data de depósito do instrumento de denúncia, a Convenção cessará em seus efeitos para o Estado denunciante e permanecerá em vigor para os demais Estados Partes. Essa denúncia não eximirá o Estado Parte das obrigações que esta Convenção lhe impõe com respeito a qualquer ação ou omissão ocorrida antes da data em que a denúncia tiver surtido efeito. (Acordado em 18 de março de 2013)
O artigo 54 da Convenção de Viena sobre o Direito de Tratados contempla a situação da denúncia e da cessação dos efeitos de um tratado. 

No Sistema Interamericano, na maioria dos casos, o prazo para a denúncia surtir efeito é de um ano, embora existam instrumentos que permitem prazos menores, como a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos, que exige seis meses. 

O artigo 43 estabelece as obrigações da Secretaria-Geral na condição de depositária de instrumentos jurídicos interamericanos com relação às ações realizadas por ocasião da assinatura, ratificação, adesão, denúncia ou reserva ao instrumento. Como regra geral, tem-se optado por informar tanto às partes (os Estados que a ratificaram ou que a ela aderiram), como aos Estados facultados a ratificar o instrumento. Portanto, deveria ser incluída na obrigação a notificação aos Estados membros da OEA que ainda não o ratificaram, em coerência com o que foi explicado acima. Essas funções são coerentes com o previsto no artigo 77 da Convenção de Viena sobre o direito dos tratados.

Seguindo a prática, sugere-se deixar como título a palavra “notificação” e na parte substantiva referir-se à Secretaria-Geral, eliminando-se a expressão “do Secretário-Geral”. 

Por questão de forma, propõe-se a inclusão da expressão “que tiverem sido realizados” em vez de “tenham sido” no final do artigo 43.
Artigo 43

Notificação 
A Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos notificará os Estados membros desta Organização e os Estados que tiverem aderido à Convenção sobre as assinaturas, os depósitos de instrumentos de ratificação, a adesão e a denúncia, bem como as reservas que tiverem sido feitas. (Acordado em 18 de março de 2013)
O artigo 44 refere-se ao depósito nos seguintes termos:

Artigo 44
Depósito
O instrumento original da Convenção, cujos textos em espanhol, francês, inglês e português são igualmente autênticos, será depositado na Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos, a qual enviará cópia certificada de seu texto para registro e publicação à Secretaria das Nações Unidas, em conformidade com o artigo 102 da Carta das Nações Unidas. (Aprovado em 19 de março de 2013)

Esta disposição refere-se à validade dos quatro idiomas oficiais da Organização e delega à Secretaria-Geral o depósito do texto original, além de sua obrigação de registrar e publicar o tratado na Secretaria das Nações Unidas. Tudo isso está em consonância com o artigo 76 da Convenção de Viena sobre o direito dos tratados, o qual contempla a designação dos depositários e suas obrigações respectivas, enquanto que o artigo 5.2, que regulamenta o artigo 102 da Carta da ONU, trata do tema do registro junto à ONU.
Finalmente, o artigo 45 trata das emendas nos seguintes termos:

Artigo 45

Emendas
(Artigo novo de acordo com a proposta mista do artigo 37)
Qualquer Estado Parte pode submeter à Conferência de Estados Partes propostas de emendas a esta Convenção.

As emendas entrarão em vigor para os Estados ratificantes na data em que dois terços dos Estados Partes tiverem depositado o respectivo instrumento de ratificação. Para os demais Estados Partes, elas entrarão em vigor na data em que depositarem seus respectivos instrumentos de ratificação. 

A Convenção de Viena sobre o direito dos Tratados estabelece que os tratados poderão ser emendados pelas partes e estabelece os procedimentos a serem seguidos em matéria de tratados multilaterais.

No estado atual do artigo 45, seria recomendável fazer uma alusão ao papel do depositário tanto ao momento do recebimento da proposta como no tocante a sua distribuição. Neste contexto, propõe-se a seguinte redação:

Qualquer Estado Parte poderá submeter ao depositário uma proposta de emenda a esta Convenção, o qual levará a proposta ao conhecimento da Conferência dos Estados Partes.

O depositário convocará, no prazo de 60 dias contados a partir da data do pedido, uma conferência dos Estados Partes para considerar a emenda proposta.

As emendas entrarão em vigor para os Estados ratificantes na data em que dois terços dos Estados Partes tiverem depositado o respectivo instrumento de ratificação. Para os demais Estados Partes, entrarão em vigor na data em que depositarem seus respectivos instrumentos de ratificação. 

Essa proposta de redação é comparável à da Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, cujo artigo XI estabelece: 

1. Qualquer Estado Parte poderá formular propostas de emenda a esta Convenção. As referidas propostas serão apresentadas à Secretaria-Geral da OEA para distribuição aos Estados Partes. 

2. As emendas entrarão em vigor para os Estados ratificantes das mesmas na data em que dois terços dos Estados Partes tenham depositado o respectivo instrumento de ratificação. No que se refere ao restante dos Estados Partes, entrarão em vigor na data em que depositarem seus respectivos instrumentos de ratificação.

Cabe destacar que a Convenção Interamericana sobre Transparência em Aquisições de Armas Convencionais descreve os procedimentos de maneira detalhada, em seu artigo XI que prevê:

Qualquer Estado Parte poderá apresentar ao depositário uma proposta de emenda a esta Convenção. O depositário levará a proposta ao conhecimento de todos os Estados Partes. A pedido da maioria dos Estados Partes, o depositário convocará, depois de pele menos 60 dias contados a partir da data de tal pedido, uma conferência dos Estados Partes para considerar a proposta de emenda. A emenda será considerada adotada se for aprovada por dois terços dos Estados Partes presentes na Conferência. Qualquer emenda adotada nesses termos entrará em vigor, para os Estados que a ratificarem, aceitarem ou aprovarem ou que a ela aderirem, 30 dias depois que dois terços dos Estados Partes tenham depositado os respectivos instrumentos de ratificação, aceitação ou aprovação da emenda ou de adesão a ela. A partir de então, a emenda entrará em vigor para qualquer outro Estado Parte no trigésimo dia depois do depósito por esse Estado Parte de seu instrumento de ratificação, aceitação ou aprovação da emenda ou de adesão a ela.
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